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PENSAMENTO

“ A VOZ DA MAIORIA SILENCIOSA É SILÊNCIO 
CÚMPLICE

O SILÊNCIO DE QUEM COMPACTUA COM O SILÊNCIO DE HITLER 

E DEIXA PROSSEGUIR O SILÊNCIO DE GRACÍLIANO 

O SILÊNCIO COMODISTA 

DOS QUE DANÇAM CONFORME A MÚSICA 

O SILÊNCIO DOS QUE FINGEM QUE NÃO SABEM 
O SILÊNCIO DOS QUE FAZEM DE CONTA 

QUE NÃO TEM NADA COM ISSO 

O SILÊNCIO COMPRADO 
COM A BOA VINDA 

O SILÊNCIO DOS QUE DIZEM 

VIVA 

E DEIXE VIVER 

UM TOQUE DE SILÊNCIO 

UM MINUTO DE SILÊNCIO ANTES DA ILUMINAÇÃO.
PAULO LEMÍNSKI
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RESUMO

A Educação Especial foi tradicionalmente concebida como destinada a 

atender o deficiente mental, visual, auditivo, físico e motor, além daqueles que 

apresentam condutas típicas de síndromes e quadros psicológicos, 

neurológicos e psiquiátricos. Também estariam inseridos nessa modalidade de 

ensino os alunos que possuem altas habilidades e superdotação.

Em uma nova abordagem, que tem por meta a inclusão, a Educação 

Especial atende a uma variedade de casos bem maior. Não estão envolvidos 

nela apenas os estudantes que apresentam dificuldades de aprendizagem 

relacionadas a condições, disfunções, limitações e deficiências. Dessa forma, 

precisam ser incluídos também aqueles que têm, por exemplo, dislexia, 

problemas de atenção ou emocionais, de memória e também os que sofrem de 

desnutrição. Olhando desse modo, pode-se dizer que toda saia de aula, por um 

motivo ou outro, é local de inclusão. Ser gordo ou muito magro, agressivo, 

negro, superdotado, pobre ou rico, deficiente físico, surdo, cego, muitas vezes 

torna um aluno alvo de exclusão, preconceito e piadinhas, por isso todos os 

professores, pais a sociedade em gerai, sem exceção, precisam praticar o 

respeito e a tolerância, que só nascem quando se entende que o normal é ser 

diferente.
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CAPÍTULO I
1-INTRODUÇÃO

A história da atenção à pessoa com necessidades educacionais especiais tem 

se caracterizado pela segregação, acompanhada de gradativa exclusão.

No âmbito da educação, muitas tentativas estão sendo realizadas, no intuito 

de buscar uma “nova escola31 que atenda a todos os indivíduos.,

Na Conferência Mundial de “Educação para Todos” realizada em Jomtien 

(Tailândia) em 1990 e em consonância com a Declaração de SaSamanca, na 

Espanha em 1994, estabeleceu-se um marco sobre a Igualdade de Oportunidades 

para Pessoas com “Deficiência 53 em relação aos princípios, a política e a prática das 

necessidades educacionais especiais. Essa Declaração oficializou o termo inclusão 

no campo da Educação.

Na concepção filosófica, incluir é uma crença de que todos têm direito de 

participar ativamente da sociedade, contribuindo de alguma forma para o seu 

desenvolvimento. Nesse processo a inclusão exige transformações intrínsecas que 

vem para quebrar barreiras cristalizadas em torno de pessoas estigmatizadas.

A inclusão vem sustentar a singularidade e a potencialidade que cada um tem 

de se mostrar em certo momento histórico. Então, ela cabe a todos porque somos 

diferentes.



A Educação inclussva é uma vertente da Educação Especial, que pode ser 

entendida como um processo onde alunos portadores de necessidade 

educacionais especiais freqüentem redes comuns de ensino, onde deverão estar 

preparadas para oferecer apoio e instrução, atender as potencialidades 

individuais e promover a integração destes alunos com a comunidade.

Os conceitos integração e inclusão no âmbito escolar parecem representar 

uma mesma idéia, ou seja, a inserção do aluno à Escola. Entretanto, a palavra 

inclusão nos refere a uma inserção total e incondicional. E a integração envolve a 

inserção pardal e relacionadas as possibilidades de cada pessoa.

inclusão é, o vocabulário utilizado por quem defende o sistema 

caleidoscópio de inserção.

Trata-se de uma metáfora criada por educadores canadenses que têm se 

destacado nesta área. O caleidoscópio, símbolo da inclusão, é um instrumento 

que só funciona quando tem todos os pedaços e com eles, forma figuras 

complexas que nunca se repetem.

De acordo com este modelo, não existe uma diversificação de 

atendimentos, busca soluções sem segregar. Caberá à Escola encontrar 

respostas educativas para as necessidades específicas de cada aluno, quaisquer 

que sejam elas. Tende para uma especialização do ensino para todos.
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Diante da realidade de muitas Instituições educacionais e de 

concretização, a Educação Inclusiva surge como um resgate do que sempre fez 

parte da educação e que se encontrava adormecido; o direito que “todos tem de 

aprender” respeitando

seus limites, diferenças e potencialidades diante do processo de aprendizagem na 

vida e não somente restrito ao nível cognitivo.

Na maioria das vezes, parece mais fácil ajeitarmos a nossa eficiência do 

que a deficiência. Em relação à inclusão, ê importante pensarmos sobre alguns 

aspectos: queremos incluir o quê? O que precisa ser excluído? Quais são os 

conteúdos que permanecem na luz e os que se escondem na sombra? Para que 

incluir?

Em 15 de agosto de 2001 foi homologado pelo Ministro da Educação a 

“Resolução do Conselho Nacional de Educação, que institui as Diretrizes 

Nacionais da Educação Especial, na Educação Básica. Estabelece em seu 

Artigo 2o que “ os sistemas de Ensino devem matricular todos os alunos, cabendo 

às Escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades 

especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de 

qualidade para todos”.

Em seu parágrafo único, o artigo 3 0 define que os “sistemas de ensino 

devem constituir e fazer funcionar um setor responsável pela Educação Especial, 

dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem 

sustentação ao processo de construção da educação inclusiva.

A nova visão propõe revisão das barreiras culturais, políticas e sociais.
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Sabemos que é desafiador este processo de construção, voltado para o 

ensino na diversidade e que se encontra nas nossas mãos para ser efetivada.

Para que isso aconteça, é fundamental a participação de todos os 

profissionais da Educação, bem como pais, a comunidade na qual se encontra 

cada unidade de Ensino e a sociedade corno um todo,.

O foco principal desta nova visão educacional, baseado no ensino na 

diversidade, implica em reconhecer e responde às diferentes necessidades 

presentes nos indivíduos que constituem a coletividade.

O homem apresenta estreita relação com a cultura, pois ela constitui a 

própria imagem da natureza humana e que engloba a diversidade cultural. Ele 

nasce com a necessidade de dar significado, de criar símbolos e representar 

através deles a sua realidade interna e externa, ou seja, apresenta uma 

potencialidade que lhe é inerente de “criar cultura” Estamos falando de uma 

natureza arquetípica que lhe possibilita a humanização.

Diante deste novo enfoque a educação deve ser permeada pelo princípio 

de unidade/diversidade em todas as esferas, isto é, o humano traz em si os 

princípios de suas múltiplas diversidades, é ao mesmo tempo singular e múltiplo. 

È semelhante a cultura que apresenta a sua diversidade e a identidade naquilo 

que tem de mais específico.

Os objetivos principais desta monografia são:



- Levantar dados bibliográficos sobre a inclusão escolar de crianças com 

necessidades especiais.

- Estudar os principais desafios para a inclusão.
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CAPÍTULO II

2- REVISÃO DE LITERATURA
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2.1. EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Ao fazermos uma retrospectiva da história do homemf enquanto sujeito 

social, verifica-se que as formas de pensar (consciência) e de agir (pratica 

social),da sociedade, estâo diretamente ligadas às formas de produção 

econômica que têm determinado o modelo de homem, considerando ideal em 

cada época, bem como têm inspirado as práticas sociais de aceitação e exclusão 

daqueles considerando como pouco produtivos.

A questão da deficiência só será compreendida se inserida no aspecto do 

processo histórico de como a sociedade foi possibilitando ou não aos indivíduos 

atenderem às suas necessidades básicas e, por decorrência, construir sua 

existência, com dignidade e segundo a evolução histórica nos defrontamos 

primeiro com a etapa do extermínio, na qual a pessoa com deficiência não tinha à 

vida. Esses indivíduos eram tidos como “castigos” devendo, portanto, serem 

banidos da sociedade com a morte.

Dessa indicação para extermínio, a deficiência passou a ser sob a ótica 

filantrópica, quando os deficientes eram tidos como eternas criações, como 

doentes, inválidos e incapazes.



Nessa fase, supondo-se que assim seria o melhor, os deficientes eram 

segregados do convívio social, tratados com sentimento de lastima e pena, 

preponderando ações puramente assistenciais e paternalistas, oferecidas em 

instituições especializadas e especificas para determinados grupos de pessoas 

com deficiência.

Na atualidade, temos nos defrontados com novos paradigmas que estão 

mudando as representações sociais em torno das pessoas com deficiência e 

evidenciando que elas podem ser participativas e capazes, desde que sejam 

respeitadas e valorizadas em suas diferenças e lhes sejam oferecidas 

oportunidades.

Para tanto, a proposta de sociedade inclusiva contem, implica, a idéia de 

mobilização dos diversos segmentos sociais na busca do bem estar de todos, 

inclusive das pessoas consideradas deficientes. São necessárias transformações 

intrínsecas, quebrando-se as barreiras cristalizadas em torno dos grupos 

estigmatizados e excluídos.

Sob essa perspectiva deve estar a idéia de valorização da diversidade. O 

papel da educação será de fundamental importância, na medida em que se for 

ressaltado o compromisso da escola com todas as minorias, nelas incluídas as 

pessoas com deficiência.

Conceitua-se a Inclusão como “ o processo pelo qual a sociedade se 

adapta para poder incluir, em seu sistemas sociais gerais, pessoas com 

necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam para assumir 

seus papeis na
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sociedade. A inclusão social constituí, então, um processo bilateral no qual as 

pessoas, ainda excluídas, e a sociedade buscam em parceria equacionar 

problemas, decidir sobre e efetivar a equiparação de oportunidades para 

todos”(SASSAKI,1997,p.3).

Por esta razão simples e clara é que precisamos de uma escola que possa 

assegurar, a todos, o direito do exercício da cidadania. Uma escola democrática 

na sua essência.

“ A escola inclusiva tem sido caracterizada como espaço sociaí privilegiado 

para a aprendizagem conjunta, incondicional, nas classes comuns de alunos 

deficientes ou não, mas que apresentam necessidades educacionais especiais, 

uma vez que favorece o desenvolvimento de sentimentos de respeito à diferença, 

de cooperação e de solidariedade” (CARVALHO,2002,p.5).

Utiliza-se a expressão necessidades educacionais especiais para referir-se 

a crianças, adolescentes, jovens e adultos cuja necessidade decorrem de sua 

elevada capacidade ou de suas dificuldades para aprender. Esta associada, 

portanto, às dificuldades de aprendizagem, não necessariamente vinculada a 

deficiências, embora possam ser concomitantes.

A adoção dessa terminologia tem o propósito de deslocar o foco das 

condições pessoais do aluno, que possam interferir em sua aprendizagem, para 

direcioná-lo às respostas educacionais que eles requerem. É uma forma de 

reconhecer que muitos alunos, tenham ou não deficiência, condutas típicas ou 

altas habilidades educacionais que passam a ser especiais quando exigem 

respostas especificas e adequadas.



Nesse novo enfoque, abrem-se multiperspecíivas pois o conceito de 

necessidades educacionais especiais não limita-se ao problema do aluno, mas 

ao tipo de recursos educacionais a serem disponibilizados pela escola. Âo situar a 

maior parte dos problemas apresentados pelos alunos, isto a incita a uma 

reavaliação da arquitetura educacional vigente.

Não se trata de substituir termo, mas de redsmensíonar conceitos e 

práticas, ampliando-se a responsabilidade da escola em relação às necessidades 

especiais de todos os seus alunos.

Há algum tempo vem se discutindo a idéia de integração, mas esta idéia 

enfrenta uma série de barreiras. Nos anos 70 um movimento muito forte de 

mudança começou a ocorrer, os pontos que favoreciam a mudanças eram os 

seguintes; existe uma diferença entre os distúrbios da deficiência; maior 

importância ao processo de aprendizagem; processo de avaliação mais centrado; 

a existência cada vez maior de professores especializados entre outros.

Ãs necessidades especiais refletem primeiro na dificuldade de 

aprendizagem, mas existem também os recursos educacionais disponíveis para 

atender estas necessidades. O processo de avaliação não deve ser limitado, ele 

deve fazer um perfil da criança, suas limitações e atrasos. A principal finalidade é 

observar o seu limite de desenvolvimento e de aprendizagem, ao mesmo tempo 

em que se observam os recursos que esta escola dispõe.

O principal objetivo da integração é fazer com que a criança se socialize e 

tenha um desenvolvimento melhor, a integração também é benéfica para o 

restante dos alunos, pois aprendem e adquirem atitudes de respeito aos seus 

colegas.
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O especial, adjetivando os programas, projetos e pianos de ação 

voltados para o ensino escolar de pessoas com deficiência tem ainda um peso 

muito forte nas propostas e poiíticas educacionais. Contribui para que os alunos, 

professores, sistemas, escolas, idéias, legislação se dividam nas modalidades 

regular e especial. Essa dicotomia não procede quando se trata de uma 

Educação que não exclui, não discrimina.

Fundir essas duas modalidades de ensino desestabiliza a Educação 

Especial e Regular. Ã educação Especial se protege, ao mostrar-se temerosa por 

uma mudança radical da escola e ao apoderar-se da inclusão como um assunto 

de competência. O ensino regular se omite (deliberadamente) em relação à 

inclusão, para evitar uma revisão de suas práticas e a sua transformação geral, 

entendendo que a inclusão é um problema do ensino especial e reforçando o 

interesse deste em encapar a inclusão e apoderar-se dessa ameaça à sua 

continuidade e valorização nos sistemas educacionais vigentes.

Os documentos oficiais prescrevem uma escola para alguns, a inserção 

parcial, mas se proclamam a favor da inclusão!!!

O que define a inclusão não é a dicotomização e a fragmentação dos 

sistemas escolares em modalidades diferentes, mas a capacidade de a escola 

atender as diferenças em sala de aula, sem discriminar. Tem a ver com a inclusão 

total, incondicional de todos os alunos.

O objetivo da inclusão está atualmente no coração da política educacional e da 

política social. Embora seja difícil encontrar definições oficiais, existem alguns 

pontos de partida úteis.
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No campo da educação, a inclusão envoive um processo de reforma e 

de reestruturação das escolas como um todo, com objetivo de assegurar que 

todos os alunos possam ter acesso a todas as gamas de oportunidades 

educacionais e sociais oferecidas pela escola. Isto incluí o currículo corrente, a 

avaliação, os registros e os relatórios de aquisições acadêmicas dos alunos nas 

escolas ou nas salas de aula, a pedagogia e as práticas de sala de aula.

Ela é baseada em um sistema de valores que faz com que todos se sintam 

bem-vindos e celebra a diversidade.

“ A agencia da educação inclusiva refere-se à superação de barreiras, à participação que 
pode ser experemciada por quaisquer alunos. A tendência ainda é pensar em política de inclusão 
ou educação inclusiva como dizendo respeito aos alunos com deficiência e a outros com 
necessidades educacionais especiais. Em contrapartida., eu vejo inclusão como um processo que 
nunca termina, pois é mais do que um simples estado de mudança, e como dependente de um 
desenvolvimento organizacional e pedagógico contínuo no sistema regular de ensino” .( 
AINSCOW , 1999,p 15)

A integração significa a inserção da pessoa deficiente preparada para 

conviver na sociedade. Já a inclusão significa a modificação da sociedade no pré 

requisito para a pessoa com necessidades especiais buscar seu desenvolvimento 

e exercer sua cidadania. Então, é preciso preparar a escola para incluir nela o 

aluno especial e não o contrário.

A questão da integração deve ser avaliada em dois importantes aspectos: 

legal { direito constitucional) e o da abordagem cientifica. De acordo com 

Vygotsky (1991), “o ser humano cresce num ambiente social e a interação com 

outras pessoas é essencial a seu desenvolvimento”.

Segundo Kohl (1993) ££G autor atribuí importância extrema à interação 

social no processo de construção das funções psicológicas humanas”. Parece 

claro que segregar indivíduos, tanto em instituições ditas especializadas como em 

instituições reguSares de ensino, nada mais representa senão a intenção clara de
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falsear o atendimento, em nome de um cumprimento legal,. É uma das maneiras 

de, forçosamente, mantê-los da forma como estão, longe das aquisições que lhes 

permitam reivindicações mais amplas.

Marques (1992), salienta que “A instituição de amparo à pessoa portadora 

de deficiência possui, além da função explícita de cuidar do deficiente, a função 

mascarada de difundir imagem estereotipada da deficiência, idéia generalizaníe e 

que serve como um eficiente instrumento de identificação de toda a categoria, 

além de estabelecer para elas seus direitos e capacidades,,”

A educação ê uma das formas de participação popular. Integrar, permitir 

que o indivíduo portador de deficiência participe interagindo com o contexto do 

qual faz parte, é possibilitar-lhe o crescimento, o desenvolvimento. Isso posto, é 

necessário e urgente fazer com que a integração evolua do discurso para a ação.

Não devemos negar a importância que as discussões acerca das 

ideologias subjacentes aos termos integração ou inclusão representam. A 

integração , muito mais do que simples atendimento aos portadores de 

deficiência, representa : o combate à separação, o respeito e a consideração da 

existência das diferenças humanas. A prática da exclusão é uma grande 

colaboração à constatação de que a escola, da forma como está, quer padronizar 

pessoas, em critérios dominantes.

Marques (1992) aponta para a existência da padronização do desempenho 

das pessoas, no tocante a seu comportamento “tal tendência objetiva estabelecer 

os limites permitidos e excluir o indesejável”.

Os portadores de deficiência precisam ser considerados, a partir de suas 

potencialidades de aprendizagem. Sobre esse aspecto ê facilmente
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compreensível que a escola não tenha de consertar o defeito, valorizando as 

habilidades que o deficiente não possui, mas ao contrário, trabalhar sua 

potencialidade, com vistas em seu desenvolvimento.

A questão da integração representa um movimento de inovação do sistema 

de ensino que, em princípio, já deveria existir, abrangendo as diferenças 

existentes mesmo entre os não deficientes.

Garantir ao indivíduo portador de necessidades educativas especiais o 

direito à escolaridade, numa escola comum regular, não representa apenas um 

ato de amor, visto que este sentimento é peculiar, e se dá espontaneamente, sem 

sequer exigir reflexão prévia. A questão da integração, muito mais que um ato de 

amor, representa o exercício do respeito, um sentimento mais sublime que o 

amor, pois permite, até mesmo, seu desenvolvimento e sua sustentação. Todos 

nós queremos ser respeitados, em qualquer situação, por qualquer pessoa.

“Integração reclama o direito de todas as crianças serem aceitas pela 

escola pública, não obstante o aspecto atípico ou desviante que apresentem em 

termos de aparência, capacidade ou comportamento”. Fonseca (1995).
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2.2. O PAPEL DA FAMÍLIA E DA ESCOLA NA INCLUSÃO.
21

A insegurança e a ansiedade se manifestam Inicialmente para os pais no 

momento em que descobrem que seu filho ou filha será uma criança com 

necessidades especiais. Muitas reações e Impactos ocorrem na família de modo 

geral.

Quando ê diagnosticada a deficiência da criança, toda família sofre várias 

conseqüências, sejam pelas dificuldades concretas dos cuidados especiais 

requeridos, sejam pelo descrédito e discriminação social estendidos a todos os 

envolvidos. Assim, não só a criança, mas toda a família acaba sendo alvo de 

discriminação e isolada do convívio social.

Após a revelação do problema, geralmente, ocorrem as mais intensas e 

diferentes reações. Os pais questionam o que fizeram de errado ou de mal para 

merecerem uma criança deficiente; alguns tem medo de ver o filho, os irmãos, por 

sua vez também ficam com dificuldade, pois podem- perder mais privilégios do que 

realmente ocorreria com o nascimento de um irmãozinfio normal.

Por outro lado é na família que começa todo o processo de inclusão.

A partir deste momento os pais devem estar em contato com profissionais 

para uma melhor orientação do caminho a seguir. Esta fase, para os pais é muito 

sofrida, pois ficam indecisos quanto ao que eles podem ou não fazer pelo filho. 

Assim, é fundamental um correto diagnóstico e um acompanhamento médico.

À medida em que a família vai sendo esclarecida verdadeiramente sobre a 

criança deficiente, vai gradualmente percebendo quais são as suas reais 

condições. Também vai reconhecendo a necessidade de mudanças na



organização familiar, desde a rotina diária, até o replanejamento das aspirações 

futuras. Passa a reconhecer que não é diferente de outras por possuir uma 

criança especial, e que pode se dar o direito de viver socialmente como as outras 

pessoas, mesmo que precise lutar muito para conseguir reconquistar este seu 

espaço. Dado que a discriminação e o preconceito atingem todo o círculo familiar, 

o trabalho de conscientização e educação das demais crianças para que tenham 

uma atitude mais efetiva frente às crianças especiais, é um desafio que coloca-se 

ao educador, mas que não deve se limitar apenas a eíe. Deve estender-se 

também às famílias dos mesmos.

“ Quanto mais próximo o pai ou a mãe da educação da criança, tanto 

maior será o impacto no desenvolvimento da criança e na sua realização 

educacional”. Ful!an(1991).

É preciso que se repense as relações entre a família e a escola. Há algum 

tempo os pais estão afastados da escola, e a escola por sua vez, parece ter-se 

acomodado a essa ausência como se ela, de certa forma deixa-se livre para não 

dar satisfação de seus atos a seu cliente maior interessado.

Muitos pais, muitas vezes não se sentem bem-vindos nas escolas e 

reclamam que as vezes , são ignorados ou humilhados pelos professores e por 

outros profissionais.

Trazer novamente, os pais e professores para uma relação de trabalho 

mais aproximada, torna-se válido para a própria causa da inclusão/educação, 

mesmo que para ta! seja necessário inventar novos modos de fazê-lo.

Se a escola não alterar seus princípios, adeus sociedade inclusiva. Apesar 

de considerarmos que houveram avanços no sentido de promover a inclusão,
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estamos longe de chegar efetivamente a uma escola de qualidade para todos. 

De fato o processo não é nada fácil, pois trata-se de um desafio que se renova no 

diariamente na sala de aula.

As escolas de ensino fundamental estão passando por uma importante 

transformação. Em diversos estados no Brasil grupos de pais ligados a 

associações de Pais e Amigos dos Excepcionais estão tirando os filhos das 

escolas especiais e matriculando-os em colégios destinados ãs demais crianças. 

O fenômeno começou com maior intensidade no ano de 1998.

O médico paulista Ruy do Amaral resolveu tirar a filha Marina de uma 

instituição especializada em criança com síndrome de Down e matriculá-la em 

uma escola comum da rede pública. t! No começo eu tinha até dor de barriga 

quando deixava a Marina sob os olhares de todas aquelas crianças , mas ao 

contrário Marina adaptou-se muito bem a escola’5 (REVISTA ESCOLA,p.32)

A partir das experiências de pessoas com deficiência, há uma evidência 

crescente de que desenvolver uma auto-identidade positiva que incorpore a 

deficiência não entra necessariamente em conflito com adquirir uma inclusão 

escolar e comunitária.

Os princípios da inclusão nada mais são dos que os princípios da 

democracia. Por isso é correto afirmar que toda criança pode e deve ser 

educada. E ainda, que toda aprendizagem é legítima.

Também é legítimo, e deve ser respeitado, o ritmo do professor do ensino 

regular na busca do- entendimento do significado de seu ofício no contexto da 

sociedade inclusiva. O processo que deve dar ao professor do ensino
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fundamental a exata dimensão de sua responsabilidade nos caminhos desse 

mundo para todos.

O professor do ensino básico é a principal figura na sociedade inclusiva. 

Enquanto os cursos e as universidades' que formam professores não tiverem 

como ponto de honra conscientizá-los de que alunos com deficiência são 

responsabilidade de todos os educadores, e não apenas do profissional que se 

interessa por educação especial, caminharemos lentamente.

O impacto da inclusão na escola para o professor é evidente, o professor 

que nunca se deparou com um- aluno que tem necessidades especiais e passa a 

ter o desafio de incluí-lo não apenas na sua turma mas também na sua vida 

passará por muitos conflitos.

Para a maioria dos profissionais que atuam em nossas escolas hoje, é 

difícil entender a possibilidade de se fazer inclusão total. Essa resistência é 

aceitável e compreensível diante do modelo pedagógico-organízacional 

conservador que vigora na maioria das escolas . Ninguém se arrisca a acolher a 

idéia de ministrar um ensino inclusivo em uma sala de aula de cadeiras 

enfileiradas, livro didático aberto na mesma página, uma só tarefa na lousa e uma 

só resposta válida esperada nas provas. Na maneira tradicional de ensinar, a 

competição entre os alunos e a homogeneização das respostas e de 

comportamentos esperados, a transmissão do conhecimento e o pavor de errar 

impedem alunos e professores de contemplar as diferenças e de reconhecer a 

riqueza que elas aportam ao desenvolvimento dos processos educativos, dentro e 

fora das escolas.
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A inclusão, na maior parte das vezes, resulta em freqüentar a escola que 

um aluno jamais freqüentaria na ausência de uma necessidade especial 

significativa. Por razões sociais, freqüentar as escolas da vizinhança é muito 

importante tanto para os alunos como para seus pais. Entretanto, isso não 

significa que a escola da vizinhança seja a mais acessível. Independentemente de 

qualquer outro problema de acesso físico, os pais talvez prefiram procurar uma 

escola regular que seja diferente, isto é, a escola que pode ser um pouco mais 

inclusiva nas suas práticas ou nas atitudes de seus funcionários. A educação 

inclusiva é oferecida na sala de aula regular, mas não é incompatível com a 

noção de apoio, o qual pode ser planejado e oferecido com um assistente de 

apoio à aprendizagem ou um outro professor na sala de aula.

A inclusão implica que todos os professores têm o direito de esperar e de 

receber preparação apropriada na formação inicial em educação e 

desenvolvimento profissional contínuo durante sua vida profissional. Eles também 

merecem apoio dos seus diretores e das autoridades locais, isto deve ser 

expresso com clareza no plano de desenvolvimento da escola a na política de 

necessidades especiais.

Uma boa formação dos professores reforça a tão esperada fusão entre a 

Educação Especial e a Educação regular, nos sistemas escolares. Inspirados em 

projetos que visam uma educação de qualidade para todos, a boa formação dos 

educadores poderá eliminar em grande parte, as reações negativas dos 

professores do ensino regular, diante dos alunos com deficiência.

Por EDUCAÇÃO INCLUSIVA SE ENTENDE O PROCESSO DE 

INCLUSÃO DOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS OU DE
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DISTÚRBIOS DA APRENDIZAGEM NA REDE COMUM DE ENSINO. Através 

dela podem ser privilegiados nos próprios projetos escolares as seguintes 

características:

■ Um direcionamento para a comunidade - Na escola inclusiva o processo 

educativo é entendido como um processo social, onde todas as crianças 

portadoras de necessidades especiais e de distúrbios de aprendizagem têm 

o direito à escolarização o mais próximo possível do normal. O alvo a ser 

alcançado é a integração da criança portadora de deficiência na 

comunidade.

■ Vanguarda - Uma escola Inclusiva é uma escola líder em relação as demais. 

Ela se apresenta como a vanguarda do processo educacionaf. O seu 

objetivo maior ê fazer com que a escola atue através de todos os seus 

escalões para possibilitar a integração das crianças que dela fazem parte.

■ Altos Padrões - há em relação as escolas inclusivas altas expectativas de 

desempenho por parte de todas as crianças envolvidas. O objetivo é fazer 

com que as crianças atinjam o seu potencial máximo. O processo deverá 

ser dosado às necessidades de cada criança.

8 Colaboração e cooperação - Há um privilegiamento das relações sociais

entre todos os participantes da escola, tendo em vista a criação de uma 

rede de auto-ajuda.

■ Mudando papéis e responsabilidades - A escola inclusiva muda os papéis 

tradicionais dos professores e da equipe técnica da escola. Os professores 

tornam-se mais próximos dos alunos, na captação das suas maiores
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dificuldades. O suporte aos professores da classe comum é essencial, 

para o bom andamento do processo de ensino-aprendizagem.

■ Estabelecimento de uma infra-estrutura de serviços -  gradativamente a 

escola incfusiva irá criando uma rede de suporte para superação das suas 

maiores dificuldades. A escola incfusiva é uma escola integrada à sua 

comunidade.

■ Parceria com os pais -  os pais são os parceiros essenciais no processo de 

Inclusão da criança na escola.

■ Ambientes educacionais flexíveis - os ambientes educacionais tem que visar 

o processo de ensino-aprendizagem do aluno.

■ Estratégias baseadas em pesquisas - as modificações na escola deverão 

ser introduzidas a partir das discussões com a equipe técnica, os alunos, 

pais e professores.

■ Estabelecimentos de novas formas de avaliação - os critérios de avaliação 

antigos deverão ser mudados para atender às necessidades dos alunos 

portadores de deficiência.

■ Acesso - o acesso físico à escola deverá ser facilitado aos indivíduos 

portadores de deficiência.

■ Continuidade no desenvolvimento profissional da equipe técnica - os 

participantes da escola incfusiva deverão procurar dar continuidade aos 

seus estudos, aprofundando-os.

Os benefícios serão significativos ao seguirmos esta linha de inclusão, nas

palavras de Vandercook “nas salas de aula integradas todas as crianças

enriquecem-se por terem a oportunidade de aprender umas com as outras,
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desenvolvem-se para cuidar umas das outras e conquistam as atitudes, as 

habilidades e os valores necessários para nossas comunidades apoiarem a 

inclusão de todos os cidadãos” .

Existindo programas adequados para que a inclusão funcione como 

preparação da vida para a comunidade sem existir a segregação, resultará na 

melhora da auto-estima, o orgulho pelas realizações, o respeito mútuo e 

sensação de estar em contínua transformação. As atitudes positivas com relação 

aos alunos com deficiências desenvolvem-se quando são proporcionadas 

orientação e direção por parte dos adultos em ambientes integrados. A integração 

e a comunicação facilitados ajudam o desenvolvimento de amizades e o trabalho 

com os colegas. Os alunos aprendem a ser sensíveis, a compreender, a respeitar 

e a crescer confortavelmente com as diferenças e semelhanças individuais entre 

seus pares.

A abertura das escolas às diferenças tem a ver com uma revolução nos 

processos de ensino e de aprendizagem, pois o que se propõe é o rompimento 

das fronteiras entre as disciplinas, ou melhor, entre o saber e a realidade; a 

multiplicidade e integração de saberes e das redes de conhecimento que daí se 

formam; a transversal idade das áreas curriculares e a autonomia intelectual do 

aluno, que é o autor do conhecimento e que, por isso imprime valor ao que 

constrói individual e coletivamente, nas safas de aulas.

Partindo da premissa que de quanto mais a criança interage 

espontaneamente com situações diferenciados mais ela adquire o genuíno 

conhecimento, fica fácil entender porque a segregação não é prejudicial apenas 

para o aluno com deficiência. A segregação prejudica a todos, porque impede que
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as crianças das escolas regulares tenham oportunidades de conhecer a vida 

humana com todas as suas dimensões e desafios.

Segundo relatório da ONU, todo mundo se beneficia da educação 

inclusíva. São várias as vantagens, entre elas:

Estudantes com deficiências:

- Aprendem a gostar da diversidade;

- Adquirem experiências direta com a variedade das capacidades 

humanas;

- Demonstram crescente responsabilidade e melhor aprendizagem 

através do trabalho em grupo, com outros deficientes ou não:

Ficam melhor preparados para a vida adulta em uma sociedade 

diversificada; entendem que são diferentes, mas não inferiores.

- Deixam de estimular uma sensação de isolamento;

- Podem participar como aprendizes sob condições instrucíonais 

diversificadas ( aprendizado cooperativo, uso de tecnologia 

baseada em centros de aprendizagem, etc.)

Estudantes sem deficiência;

- Tem acesso a uma gama bem mais ampla de papéis sociais:

- Perdem o medo e o preconceito em relação ao diferente,

desenvolvem a cooperação e a tolerância;
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- Adquirem grande senso de responsabilidade e melhoram o 

rendimento escolar:

- São melhor preparados para a vida adulta porque desde cedo 

assimilam que as pessoas, as famílias e os espaços sociais não 

são homogêneos e que as diferenças são enrsquecedoras para o 

ser humano;

- Recebem apoio instrucional adicional da parte do pessoal da 

educação comum;

- Beneficiam-se da aprendizagem sob condições instrucionais 

diversificadas.

Mantoan (1998) acrescenta “o temor dos pais das crianças normais de que 

a instituição escolar rebaixe os padrões de ensino, para conceder aos deficientes 

a possibilidade de participar da escolarízação normal, e de que há contágio de 

comportamentos inconvenientes”.

Mas esse quadro pode ser revertido por deixar claro, trabalhos que visem 

a informação e a conscientização, de modo sistematizado, acerca da deficiência. 

Se sabemos que o desconhecimento nos amedronta, para perdermos o medo 

basta simplesmente tomá-lo conhecido, ao invés de escondê-lo, como se o 

motivo que o mantém oculto não existisse.

Apesar dos medos que mascaram a segregação, colaborando para que ela 

se perpetue e que a integração permaneça como um ideal a ser conquistado, é 

de suma importância ressaltar as vantagens que a integração representa, tanto 

para os portadores de deficiência quanto para aqueles alunos considerados
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normais, peias necessárias modificações do sistema de ensino no sentido de 

sua mobilização.

“ Os deficientes almejam ser responsáveis pelo que fazem, pela condução 

de suas vidas e aspiram competir com os normais, sem que sejam logrados pela 

superproteção ou pela desvalorização prévia de suas capacitações e de sua 

produtividade, dentro e/ou fora da escola” Mantoan,(1998).

Assim, faz-se necessário uma tomada de posição frente à questões da 

integração, para que a idéia inicial, conquanto prática presente, evolua do nível do 

discurso e se efetive como realidade de fato, sem encobrir-se na prática 

excludente.
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2.3 ASPECTOS PEDAGÓGICOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA
32

Nos anos 90 com a promulgação da nova LDB (Lei de Diretrizes e Bases), 

se resgataram as preocupações pedagógicas num novo contexto, dando às 

escola uma autonomia mais concreta: financeira, administrativa e pedagógica 

(Art.15). Dá liberdade e responsabilidade às escolas para elaborar a proposta 

pedagógica, incluindo currículo e organização escolar e aos docentes a função de 

“zelar” pela aprendizagem dos alunos.

A proposta pedagógica é mais do que um documento formal, é um 

processo permanente de articular. E nesse processo de reflexão cria a sua 

identidade coletiva, expressa no desejo de todos e na forma, como a escola vai 

traduzir para sua própria identidade os preceitos legais e normativos nacionais. 

Ou seja, oferece-se a todos os segmentos da escola a oportunidade de falar, 

ouvir, dialogar, sonhar, planejar, criando a sua identidade como fruto da 

identidade coletiva.

Esta proposta deve ser entendida como um processo que inclui metas e 

meios, segundo a particularidade de cada escola. Visa preparar os alunos 

naquela comunidade para a cidadania e o trabalho.

Para tal, é necessário explorar a riqueza de materiais e recursos próprios 

disponíveis no contexto escolar e comunitário, de modo que atenda a todos, 

respeitando os diferentes ritmos de aprendizagem de cada aluno. Proporcionando



desta maneira, experiências para desenvolver competências no aluno e no 

professor. Mas afinai, o que são essas competências? E como desenvolvê-las?

O dicionário Aurélio define como “qualidades de quem é capaz de apreciar 

e resolver certos assuntos”. Ela significa ainda habilidades, aptidão, idoneidade. 

Muitos conceitos estão presentes nessa definição.

Para Perrenoud (2000), sociólogo suíço, especialista em práticas 

pedagógicas e instituições de ensino, competência em educação “é a faculdade 

de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos como: saberes, habilidades e 

informações para solucionar com pertinência e eficácia uma série de situações.”

Pressupõe, portanto, uma pedagogia dinâmica que transforme a sala de 

aula num espaço privilegiado de aprendizagens vivas e enriquecedoras, na qual o 

aluno participa ativamente na construção do seu conhecimento. 

Conseqüentemente, requer uma mudança de postura do professor e de toda 

realidade escolar. Envolve princípios norteadores da seleção de conteúdos e das 

competências que irão subsidiar a decisão do que ensinar, como ensinar e para 

que ensinar.

Ao contrário, da pedagogia tradicional que é uma proposta centrada no 

professor, cuja função se define no de vigiar, aconselhar os alunos, corrigir e 

ensinar a matéria. A metodologia decorrente de tal proposta baseia-se na 

exposição oral dos conteúdos, enfatiza-se a necessidade de exercícios repetidos 

para garantir a memorização desses conteúdos. Sendo a função primordial da 

escola, neste modelo, é de transmitir conhecimentos.
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Durante muito tempo esta pedagogia atendeu as demandas da 

sociedade, porém hoje as prioridades e exigências são outras e requerem 

mudanças estruturais na educação em gera!.

Justamente por isso o Ministério da Educação elaborou em 1997 os PCNs 

(Parâmetros Curriculares Nacionais), que constituem em um referencial para o 

ensino Fundamental de todo o país. Constituí numa proposta flexível a ser 

concretizada e cujo objetivo é de orientar e garantir discussões, pesquisas, 

procurando respeitar as diversidades culturais, regionais, éticas, religiosas e 

políticas de uma sociedade. Esta nova concepção impõe mudanças no processo 

ensino - aprendizagem que deve ser sustentado em 4 pilares:

1) Aprender a conhecer: que pressupõe saber selecionar, acessar e integrar 

os elementos de uma cultura geral de maneira crítica e ínvestigativa. 

Significa ser capaz de aprender a aprender ao longo de toda a vida.

2) Aprender a Fazer: significa desenvolver a competência do saber para 

resolver problemas e adquirir uma qualificação profissional.

3) Aprender a Ser: pressupõe desenvolver melhor a personalidade para uma 

maior atuação em relação a independência, senso crítico e 

responsabilidade.

4) Aprender a conviver: consiste em desenvolver a compreensão do outro, 

fortalecendo sua identidade e respeitando a dos outros, numa 

compreensão mútua.

Esses quatro pilares devem estar presentes na política de qualidade de 

educação, os quais são norteados por princípios filosóficos de sensibilidade
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(aprender a fazer,) de igualdade (aprender a conhecer e a conviver) e de 

identidade (aprender a ser).

Outros dois aspectos que estão implícitos na proposta dos PCNs e são de 

extrema importância é a transversalídade e interdisciplinaridade. A 

transversalidade diz respeito a possibilidade de se estabelecer uma relação entre 

o aprender e o fazer (aprender sobre a realidade, na realidade e da realidade). 

Tratar dos assuntos vinculados diretamente à realidade e seus problemas.

A interdisciplinaridade refere-se uma abordagem epistemológica dos 

objetos de conhecimentos. Leva em conta a inter-relação e a influência entre os 

diferentes campos do saber.

Na prática pedagógica ambos, interdisciplinaridade e transversalídade se 

integram mutuamente, pois envolve uma proposta flexível de trabalho, acoplando 

a pluralidade cultural. Para isto é necessário uma metodologia que atenda as 

competências, as quais somente se desenvolvem em “situações”, em um 

contexto, ou seja, é preciso trabalhar por problemas e por projetos de maneira 

contextualizada.

O termo projeto vem do latim projectu, que significa lançar para diante. 

Construir um projeto é prognosticar um futuro, diferente do presente, sem 

mágicas e sem bolas de cristal. O importante é que ele esteja claro para todos da 

comunidade escolar (corpo técnico- administrativo, professor, aluno, pais, 

comunidade), num processo dinâmico e articulador entre estas diferentes 

instâncias.

Segundo depoimento de muitos educadores que vem realizando sua 

gestão pedagógica por meio de projetos, garante a diminuição da evasão escolar,
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da violência e problemas de aprendizado. Porque o aluno passa a ter uma 

aprendizagem interdisciplinar e contextuaiizada, tendo a sua criatividade 

valorizada e descobre novos interesses pelas atividades escolares. É capaz de 

pesquisar, interpretar, questionar, raciocinar e transformar criativamente o 

conhecimento adquirido.

O aluno passa a ser criador do “saber” e não mais como “meramente 

expectador”.

Dentro desta perspectiva a atuação do professor deve ir muito além de 

uma sala de aula. Ele deixa de ser selecionador de conhecimento para se tornar 

gestor, mediador e por sua vez, estes conhecimentos devem fazer “eco” nos 

diversos segmentos da sociedade (tais como: saúde, política, religião, economia, 

cultura, etc...)

Todavia, ensinar ao aluno o “aprender a aprender” é uma tarefa que está 

muito acima do ensinar e aprender. Envolve a atuação de produzir, pesquisar, 

criar conhecimentos e se aproximarem deles de maneira crítica e construtiva.

Partindo deste princípio, o professor Demo (2001) aborda que este 

“aprender a aprender” deve estar sedimentado em 3 aspectos básicos: filosofia, 

língua e matemática. Essa trilogia simbólica quer dizer, que é preciso saber 

matemática porque desenvolve o raciocínio lógico indutivo e dedutivo no 

pensamento abstrato. Ou seja, descobrir a matemática em suas relações com o 

mundo, com os diversos saberes (História, Geografia, literatura, etc...) A filosofia 

como competência crítica e criativa, isto é, ensinar o aluno a pensar, interpretar, 

exercer diferentes habilidades do pensamento. E a língua como elemento
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essencial para a comunicação. Perceber as múltiplas linguagem através das 

quais a humanidade se expressa.

Atualmente ê comum a utilização do computador. A linguagem usada na 

Internet já não nos assusta como a pouco tempo atrás.

Alguns de nós, creio que já se sentiu impactado diante de duas pessoas 

se comunicando através do Braslle , de Libras. Neste caso quem está “deficiente”?

Somos nós mesmos que empobrecidos em nossos saberes, não nos foi 

transmitido a riqueza da diversidade. Âo contrário, aprendemos a prática da 

exclusão, da classificação, ao nomeá-los “deficiente auditivo”, “deficiente visual”.

Isso é deficiência ou é construção cultural que deve ser assimilada e 

incorporada na sociedade?

Diante desta pedagogia de exclusão encontramos infelizmente ainda, as 

divisões entre as turmas mais fortes e mais fracas; dos repetentes e dos 

adiantados, dos que aprendem e os que não aprendem. Baseado em que 

podemos fazer estas classificações?

Que “saber” é este que define, marca, rotula a vida do aluno? Parece um 

“saber” voltado unicamente para si próprio, não existe relação e portanto, não há 

aprendizado. Se o aluno dito “normal" que freqüenta o ensino comum apresenta 

inúmeras exclusões, como fica aquele aluno vindo de ensino especial, sendo 

inserido neste contexto e que já contem a marca de “especial”, de “deficiente”?

Que grande desafio ele carrega em suas mãos, para desmistificar essa 

deficiência, apresentar e reconhecer o seu “saber”.

Para Marques (1992-1994) , a educação especial apropriou-se de tais 

práticas institucionalizando a deficiência através das escolas e classes especiais,
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contribuindo para que os portadores de deficiência sejam facilmente 

identificados e se mantenham afastados do convívio com as demais pessoas, 

quer na escola, quer na rua ou no trabalho. A criação e a manutenção desta 

estrutura tem como objetivo maior beneficiar mais a sociedade do que o próprio 

deficiente , uma vez que mantém a grande maioria deles afastada do processo de 

interação social.

Jamais haverá integração se a sociedade se sentir no direito de escolher 

quais deficientes poderão ser integrados.

Cerca de 10 % da população brasileira apresenta algum tipo de deficiência, 

portanto, a escola precisa estar preparada para lidar com a diferença, oferecendo 

condições aos portadores de necessidades especiais de desenvolverem suas 

capacidades e usufruírem de um convívio social mais abrangente.

Com esta nova visão de Igualdade de Oportunidades” vai de encontro às 

necessidades daqueles que durante muito tempo apresentou um rótulo de 

“deficiente” na sua condição de cidadão Por que considerar “deficiente” aquele 

que tem uma outra forma cognitiva de pensar? Por que ser singular é ser 

deficiente? Por que a diferença precisa ser negada, ser associada a inferioridade 

e a deficiência?

Levantar questões é tentar romper com esses modelos ciassificatórios que 

costumamos conviver é, no mínimo uma possibilidade de tentar aproximar aquilo 

que se encontra excluído, colocado no lado da sombra.

Se a falta de consciência nos traz a indiferenciação, o tornar-se consciente 

de eu mesmo ocorre quando me diferencio dos outros. Parece-me desta forma 

que “a diferença ”é parte essencial na construção da nossa identidade.
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Precisamos nos confrontar com o diferente para encontrarmos a nossa 

singularidade e complexidade.

Já a educação inclusiva reconhece que não existem turmas homogêneas, 

que alunos, professores e todo o contexto escolar traz em si, saberes, valores, 

experiências culturais diferentes para a sala de aula. Aqui está o grande desfio 

trabalhar com este leque de conhecimento.,

Ãinda em relação ao “saber”, a pedagoga Argentina PAÍM (1986) em 

entrevista a Marcos Faeman, comenta sobre o papel da ignorância no saber: “A 

ignorância é própria do homem e está situado entre a estrutura cognitiva e a 

simbólica. As crianças que não “aprendem” tem uma patologia da função da 

ignorância. Elas a usam mal. Não usam a ignorância para a criação, não podem 

imaginar”. Segundo ela, uma boa escola é aquela que admite a ignorância, ou 

seja, é capaz de admitir o erro do aluno e transformá-lo em conhecimento. Em 

reportagem publicada na Revista Nova Escola, Pasm (19) enfatiza que a escola 

deve ensinar os alunos a fazer três leituras de cada conceito novo: uma para 

saber do que se trata, uma segunda para relacionar uns aspectos com outros e 

uma terceira de integração total.

Sendo essa a mais importante, pois o aluno vai poder dizer “isso é o que 

fica para mim”.

O problema é que muitas vezes, a escola não consegue chegar a terceira 

etapa, ela não é integrativa. Os conhecimentos tendem a ser perder na própria 

escola, porque não conseguem engancha-los com os outros. Não apresentam os 

aspectos da transversal idade e interdisciplinaridade que possibilita esta 

integração dos conhecimentos.
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Palm ainda menciona “é preciso abrir um espaço entre o que quer 

ensinar e o que o aluno traz em sua bagagem de crenças e ilusões, que envolve 

aspectos inconscientes”.

A maioria dos professores não leva em conta esta ilusões, fantasias que o 

aluno possui sobre o assunto, pois pode criar contradições com o que ele está 

ensinando.

Na verdade, fala-se muito pouco sobre o que os alunos pensam 

espontaneamente, não se acostuma explorar seu senso - crítico e a sua 

criatividade. Deixa de lado a sua vivência pessoal que é a matéria-prima mais 

importante a ser explorada.

Â educação inclusiva vem nos mostrar que é preciso levar a realidade para 

dentro da escola, adaptar as aulas de acordo com os acontecimentos vividos, 

experimentados pelos alunos e por todo o contexto escolar.

A avaliação é uma etapa importante e fundamental do processo ensino - 

aprendizagem, que tem sido apresentada como método de classificação voltado 

para a homogeneidade. Na inclusão, ela ê pautada como processo de 

investigação que possibilita que as diferenças entre os alunos sejam assumidas 

como peculiaridades, deixando de ser compreendidas como deficiências que 

precisam ser corrigidas.

O olhar deve estar voltado para a potencialidade do aluno e não somente 

para a limitação.

Desta forma, é importante não educar apenas para a autonomia, mas 

através da autonomia, que envolve responsabilidade e liberdade.

40



Não pautar o ritmo dos alunos pelo do professor ou de um manual. Cada 

aluno é único.

Devemos utilizar tempos e espaços escolares com momentos de trabalho 

em pequenos grupos momentos de participação no coletivo, de ensino mútuo e 

de trabalho individualizado.

Os professores devem estar preparados para avaliar corretamente seus 

alunos. A única maneira de fazer o sistema escolar funcionar è graduar o que se 

ensina. Passo a Passo. Ou seja, não se deve aprovar ou reprovar, mas dizer tal 

aluno chegou até aqui e começar o ano seguinte de onde ele parou. Sempre 

definindo metas de passo a outro e não avaliar como se todos os alunos fossem 

iguais.

É fundamental a utilização de uma diversidade de instrumentos, códigos e 

situações que possibilitem avaliar diferentes capacidades dos alunos e conteúdos 

curriculares. Requer, que ela não seja vista como um momento estático, mas 

como um momento de observação de um processo dinâmico e não-linear de 

construção do conhecimento. A avaliação deve tornar-se um processo 

permanente e contínuo do aprendizado. È considerada como elemento 

favorecedor da melhoria de qualidade da aprendizagem.

A partir desta perspectiva, educar ê muito mais importante do que preparar 

alunos para fazer exames, provas. Educar é ajudar os alunos a entenderem o 

mundo e se realizarem como pessoas e que vai além do tempo de escolarização.
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2.4 A IMPORTÂNCIA DA ARTE E RECREAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA.
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A arte é uma lição fácil de aprender, difícil de esquecer, impossível de 

negar. Com efa somos melhores e infinitamente maiores.

A arte é também uma linguagem porque é, sem dúvida um excelente meio 

de comunicação e expressão.

Ao oferecermos aos alunos variadas oportunidades de desenvolver e 

aperfeiçoar sua capacidade de expressar-se “artisticamente5’, estaremos 

contribuindo de maneira segura para a sua auto-afirmação e auto- realização.

As atividades artísticas auxiliam o desenvolvimento da memória visual, da 

coordenação motora, da percepção de minúcias, essenciais para a aprendizagem 

da leitura e da escrita. Não avaliamos o trabalho do educando pela sua perfeição, 

mas sim pelo bem que possa lhe fazer.

A relação da Arte na nossa vida é de 100%. Essa idéia é assegurada 

porque está centrada na valorização e no desenvolvimento dos sentidos. A 

relação do homem com a arte é uma questão de necessidade e que a partir 

dessas relações e compreensões é que o homem formula conceitos e constrói 

significados.



É a partir das múltiplas vivências artísticas que o homem passa a 

construir diversas maneiras de convívio através da Arte, a qual se torna 

necessidade de vida, um estilo de ver, escutar, pensar e sentir.

É preciso entender que a compreensão de Arte passa primeiramente pela 

compreensão de como eu vejo, sinto e expresso a Arte. Entender e vivenciar o 

próprio processo criativo ê o passo inicial para entender a Arte. O processo 

criativo está relacionado às vivências que o professor deve passar para produzir e 

construir subjetivamente conceitos e significados que passarão a ser 

compreendidos, assegurados e transmitidos por ele. Logo, todas as 

manifestações pedagógicas, devem ser sentidas, assimiladas e vivenciadas. 

Antes e primeiramente pelo professor, para depois, então, dar seqüência aos 

conteúdos.

“A Arte está fundamentada nas relações de comunicação da humanidade, 

é um fenômeno de um contínuo renovar, que nunca se esvazia, renova-se a cada 

dia” Lima(1986).

Um simples desenho de um educando tem o seu valor próprio, livre de 

mensagem, modelo ou padrões que atribuímos a ele. Ou seja, tudo o que nós 

fazemos, satisfazendo ou não, têm o seu valor. Para o educando as relações 

com Arte são vividas praticamente vinte e quatro horas por dia.

As concepções da compreensão de Arte estão relacionadas e 

estabelecidas com base na prática dentro do campo lúdico. E é através do lúdico 

que se consegue estabelecer vários caminhos para a educação por meio da Arte. 

Aliás, não somente a Arte, mas todos os estudos de conhecimento humano.
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A função educativa da Arte ajuda o educando a apreciar a beleza do 

mundo como também auxilia a confiança em suas próprias habilidades, anima-os 

a usarem o lazer construtivamente e contribui para um bom relacionamento. Faz 

com que o educando elabore seus próprios pensamentos, estruturando melhor 

suas idéias e interpretando-as.

Para que a Arte na educação seja uma crescente realidade, é preciso 

acreditar, tornando uma ação concreta em todas as escolas. É necessário vida, 

vivência fundamentada nos estudos, no dia- a -  dia e na relação natural com a 

Arte.

Toda atividade artística, para criança é uma organização da sua 

experiência e consequentemente, é uma transformação da compreensão que ela 

tem do real. Assim é preciso entender que esta já tem uma compreensão do real. 

No entanto, o fazer artístico revela e desvela outras possibilidades de percepção , 

de transformação dos elementos sensíveis do real em novos significados.

Nesse sentido, a Educação Artística leva o aluno a ter uma consciência 

cada vez mais complexa em relação as formas presentes no espaço. Na 

Educação Artística, A Educação Inclusiva deve trabalhar os elementos 

componentes da forma, sua constituição e suas transformações no tempo e no 

espaço.

Não deve-se propor a formar artistas, mas cada criança deve expressar-se 

ao seu modo, espontaneamente. Ao determinar o que deve ser desenhado, 

pintado, modelado ê interferir de modo negativo, limitando a imaginação.
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As crianças devem expressar-se livremente, desenvolvendo assim sua 

capacidade criadora e aumentando sua sensibilidade. Ao trabalhar com a 

Educação Artística é importante que o professor;

■ Incentive a- criação livre com a utilização de matéria! variado;

® Respeite e valorize o trabalho espontâneo

■ Oriente os- alunos quanto à limpeza do local, das roupas, dos objetos de

trabalho, quanto à economia do matéria!, à ordem ao retirar e guardar o 

matéria! no respectivo- lugar, assim com seu uso adequado.

A arte é um dos meios mais eficazes da educação dos sentidos. A 

percepção da arte- ê um processo ativo. A importância educativa fundamental da 

obra de arte é dada pelo fato de representar um modo de ter acesso à vida 

interior.

A avaliação em Educação Artística também deve ser especial. Os trabalhos 

não podem ser julgados do ponto de vista da perfeição.

Devemos valorizar a criatividade e respeitar as diferenças individuais que 

são os objetivos mais importantes.

Com base no reconhecimento da diversidade presente- em sala de aula, 

bem -como na -necessidade de respeitar e atender a essa diversidade, entende-se 

a importância do espaço lúdico na dinâmica escolar, envolvendo brincadeiras e 

jogos a serem utilizados como estratégias da açâo docente visando a construção 

do conhecimento por parte dos alunos.

Como podemos garantir o direito de a criança brincar, se na escola, loca! 

em que as crianças permanecem por multo tempo de sua vida, não se brinca e o 

brincar é desprezado?
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Sabemos que formar professores na perspectiva lúdica é uma 

contribuição possível. Â atividade lúdica deve ser desenvolvida não- somente na 

educação infantil, mas também em todas as outras séries, principalmente no 

ensino fundamental. Essas atividades representam no desenvolvimento da 

dimensão lúdica, na Educação, uma alternativa de promoção da inclusão, já que o 

jogo- enseja o questionamento dos padrões de funcionamento da escola e resgata 

o prazer de aprender. Assim, o brincar colabora com o sucesso escolar, 

assegurando o direito à efetiva escolarização- uma das expressões da Inclusão.

O brincar representa uma das principais funções de socialização da 

criança, além do que, a forma- primordial para a construção de- conhecimento pela 

criança é através do jogo. É pelo que nos chamamos de brincadeiras que ela 

aprende a conhecer a si própria, as pessoas qus a cercam , as relações entre as 

pessoas e os papéis que as pessoas assumem. É através do jogo que ela 

aprende sobre a natureza-, os eventos sociais, a- dinâmica- interna e- a estrutura do 

seu grupo. É através do jogo também que ela consegue entender o 

funcionamento dos objetos e explorar as suas características físicas. -Os jogos se 

configuram também, nas inúmeras brincadeiras Infantis, que fazem parte da 

infância de várias culturas. Segundo (Lima), 1986 “A criança repete no jogo as 

impressões que vivência no cotidiano. Jogo é atividade e a criança necessita 

atuar sobre tudo que a rodeia para desenvolver seu conhecimento” .

O jogo possibilita a atualização das funções em desenvolvimento . Desta 

forma, quanto mais longa -a infância, tanto maior será sua possibilidade 

intelectual, pois- aumenta o. período de plasticidade, durante o qual multiplica suas 

possibilidades de ação e enriquece-experiência individual. Ma criança, os jogos de
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exercícios, que aparecem no período sensório motor, consistem em repetir as 

atividades já adquiridas, permitindo a cada esquema ou estrutura explorar seu 

domínio, solidificar-se e estender-se para originar novos resultados, como se 

explorasse todas as suas possibilidades.

Neste sentido, segundo Piaget (1969) “Durante o primeiro ano, por 

exemplo, é fácil- observar além das atividades de- adaptação propriamente ditas, 

no decorrer das .quais a criança procura aprender o que vê, balançar, sacudir, etc, 

comportamentos de puro exercício, caracterizados pelo fato de que os objetos 

não tem nenhum -interesse em si mesmos, mas são assimilados, a título de 

alimentos funcionais; Àquelas mesmas formas de atividade própria; em tais 

casos, nos quais é preciso procurar o ponto de partida do jogo, as condutas se 

desenvolvem funcionando -  de acordo com a lei geral da assimilação funcional e 

os objetos a que se referem não têm outra significação para criança além de 

servir a este exercício. Em sua origem sensório- motora, o jogo é apenas uma 

pura assimilação funciona! que explica porque os jogos de exercício desenvolvem 

realmente os órgãos e as condutas, e no sentido psicológico de uma incorporação 

das coisas à atividade- própria” .

Q brincar e o- jogo representam tanto- fonte- de- prazer quanto- fonte de 

socialização e conhecimento, sendo de fundamental importância enquanto 

atividades educativas para- todas as crianças, não esquecendo- que os- alunos com 

necessidades especiais fazem parte deste todo que compõe as salas/escolas 

inclusivas. Desta forma, na luta contra a exclusão escolar e social, a contribuição 

para que estes alunos possam ampliar sua relação com o saber, suas 

possibilidades de domínio das diferentes- linguagens e também seus valores
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culturais, éticos e estéticos, é primordial, sendo o espaço lúdico extremamente 

significativo nesta-construção.

Ao incentivar as crianças a pensar e a buscar suas próprias soluções, irão 

examinar os erros por si mesmas e compensá-los com seus próprios recursos, de 

forma a confiar na própria capacidade- de- encontrar soluções. Avaliar o próprio 

desempenho em vez de depender da avaliação do adulto, aumenta o interesse no 

jogo e propicia o desenvolvimento- da autonomia moral e intelectual.
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CAPÍTULO III

3- CONSIDERAÇÕES- FINAIS

3.1 CONCLUSÃO

Concluiu-se que- trabalhar o- tema identidade em uma- turma de inclusão 

pode ser a primeira vista, uma tarefa árdua. Como contribuir para que alunos que 

multas vezes se sentem- diferentes e que têm a- auto-estima fragilizada por causa 

de suas limitações se valorizem?

Devemos- identificar e exaltar as capacidades de cada- um-, em vez de 

colocar em primeiro plano as possíveis limitações. Adotar -uma postura positiva e 

incentivar o- desenvolvimento das habilidades dos estudantes são passos 

importantes para que -eles comecem a se conhecer e perceber o que têm de bom. 

O- deficiente sente-se excluído- porque o- tratam- como incapaz. Os pais, por sua 

vez , Infantifizam ou superprotegem os filhos. E o professor que recebe um aluno 

com esse histórico teme fracassar na tentativa de integrã-lo a sociedade, 

principalmente se não tiver orientação sistematizada.

Avaliar as- necessidades e buscar respostas educativas para solucionar 

problemas de desempenho escolar dos alunos-e de aperfeiçoamento da formação 

dos profissionais de- Educação é- mais- do- que- uma- revisão dos - limites que 

separam -as modalidades regular e -especial de ensino escolar. Envolve novos 

valores e atitudes pessoais- e profissionais, que- se- chocam com- a cultura 

tradicional das escolas, inclusive com a nossa maneira de conceber as pessoas 

excluídas.

Quando- um sistema de ensino- não- está em condições- de atender as 

necessidades-de todos os seus alunos, não pode -se propor-a incluir os excluídos.
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A garantia do direito de Educação em escolas que não .excluem pessoas sob 

nenhum- pretexto é- um sinal de desenvolvimento comunitário e de- elevação de 

seus valores -e atitudes, princípios e ideais.

Paulo- Freire nos faia que “a ideologia ê a ocul-taçã-o- da verdade dos fatos e 

que, ao mesmo tempo, nos torna míopes”. É dessa miopia que precisamos ter 

medo. É ela que nos faz repetir tantas vezes uma mentira que termina se 

tornando verdade, sem nos darmos conta dos preconceitos e discriminações que 

têm graves conseqüências na formação das pessoas.

Devemos fazer com que esses grupos, definidos como deficientes, possam 

sair da identidade classificatória para se constituírem como cidadãos e serem 

parte ativa na construção da escola.

As grandes questões que se põem hoje são as da ordem, da tolerância, da 

solidariedade, da política e da afferidade e, principalmente, do questionamento de 

todos- os modelos classificatórios. Sabemos que é possível, urgente e 

indispensável mudar a educação, com novos paradigmas, preceitos, ferramentas, 

tecnologias e que o momento é de abandonar soluções paliativas e enfrentar 

seriamente e com obstinação essa mudança.
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3.2 RECOMENDAÇÕES

Para fortalecer a identidade de crianças deficientes, é necessário olhá-los 

sem benevolência, as vezes sem querer os tratamos com pena, devemos mostrar 

exemplos de pessoas que conviveram com algum tipo de deficiência e foram bem 

sucedidas, podemos solicitar pesquisas sobre grandes personalidades que não 

limitaram sua vida por causa de uma deficiência. Não faltam exemplos: 

Beethoven compôs a Nona Sinfonia quando estava completamente surdo. A 

cegueira não impediu o sucesso dos músicos Steve Wonder e Ray Charles, assim 

como o fato de se locomover em cadeira de rodas não é empecilho para muitos 

jovens seguirem a carreira esportiva. Quando esse tema é abordado de forma 

positiva, o afuno descobre-se pela soma e não pela falta ou deficiência.

E papel da escola ensinar e praticar o respeito às diferenças, dando 

oportunidades a crianças, jovens e adultos de reconhecer seus limites e os dos 

colegas. E acima de tudo, destacar o que há de bom em si e nos outros.
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